
AgRg no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 928089 - SP (2024/0250171-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : PETERSON LUIZ MARINELLI
ADVOGADOS : KARLA LIMA DE MORAIS - DF054185

FABIO ALVES LEANDRO - DF054634
JÉSSICA DE SOUSA DEUS - DF045843

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. CRIMES DE FURTO. CONDENAÇÃO EM REGIME FECHADO.CORPUS

GUIA DE RECOLHIMENTO. MANDADO DE PRISÃO EM ABERTO.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONSTATADO. PRECEDENTES
DESTA CASA. RECURSO DESPROVIDO.

1. "Com o cumprimento do mandado de prisão é que poderá ser expedida a
guia de recolhimento definitiva, instaurando-se o processo de execução, no
qual poderão ser formulados pedidos de benefícios prisionais, e que serão
analisados pelo Juízo das Execuções Criminais, nos termos dos arts. 66 e

" (AgRg no HC n. 924.414105 da LEP e 674 do Código de Processo Penal
/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em ,5/3/2025
DJEN de ).12/3/2025

2. Na espécie, busca a defesa a expedição de guia definitiva sem a
necessidade do cumprimento do mandado de prisão, sob a alegação de
que o agravante faz jus à prisão domiciliar, em razão de ser o único
responsável pelos cuidados de seu filho menor de 12 anos. Todavia, foi ele
condenado definitivamente à pena de 7 anos e 6 meses de reclusão, em
regime fechado, pela prática de crimes de furto, em concurso material, de
modo que inexiste ilegalidade na exigência de prévio recolhimento ao
cárcere para a expedição da guia de execução definitiva. Logo, apenas
depois de iniciada, efetivamente, a execução da pena é que há falar em
possíveis benefícios da execução penal, inclusive, em concessão da prisão
domiciliar.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
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Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,25/06/2025 01/07/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .02 de julho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. CRIMES DE FURTO. CONDENAÇÃO EM REGIME FECHADO.CORPUS

GUIA DE RECOLHIMENTO. MANDADO DE PRISÃO EM ABERTO.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONSTATADO. PRECEDENTES
DESTA CASA. RECURSO DESPROVIDO.

1. "Com o cumprimento do mandado de prisão é que poderá ser expedida a
guia de recolhimento definitiva, instaurando-se o processo de execução, no
qual poderão ser formulados pedidos de benefícios prisionais, e que serão
analisados pelo Juízo das Execuções Criminais, nos termos dos arts. 66 e

" (AgRg no HC n. 924.414105 da LEP e 674 do Código de Processo Penal
/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em ,5/3/2025
DJEN de ).12/3/2025

2. Na espécie, busca a defesa a expedição de guia definitiva sem a
necessidade do cumprimento do mandado de prisão, sob a alegação de
que o agravante faz jus à prisão domiciliar, em razão de ser o único
responsável pelos cuidados de seu filho menor de 12 anos. Todavia, foi ele
condenado definitivamente à pena de 7 anos e 6 meses de reclusão, em
regime fechado, pela prática de crimes de furto, em concurso material, de
modo que inexiste ilegalidade na exigência de prévio recolhimento ao
cárcere para a expedição da guia de execução definitiva. Logo, apenas
depois de iniciada, efetivamente, a execução da pena é que há falar em
possíveis benefícios da execução penal, inclusive, em concessão da prisão
domiciliar.

3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Cuida-se de agravo regimental interposto por PETERSON LUIZ MARINELLI 
contra a decisão deste relator que denegou a ordem (e- STJ fls. 145/148).

Consta dos autos que o agravante foi condenado a cumprir a pena de 7
anos e 6 meses de reclusão, em regime fechado, pela prática de crimes de furto, em
concurso material, e, após o trânsito em julgado, foi expedido mandado de prisão.

Em suas razões, reitera a defesa as alegações formuladas na inicial do ,writ
asseverando que "só apenas após a expedição da guia de recolhimento inicia-se a
competência do juízo de execução, e sendo este o competente para decidir, forçoso
concluir que não seria possível a apreciação do seu pleito até que ocorra seu
recolhimento. Ou seja, somente após o cumprimento do decreto de prisão a defesa
poderia pleitear ao juízo das execuções a apreciação do cabimento da prisão domiciliar

" (e-STJ fl. 160).nos termos do art. 117, inciso III da Lei de Execução Penal

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou provido o presente
recurso.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
Não há como acolher a insurgência.

Depreende-se dos autos que busca a defesa a expedição de guia definitiva
sem a necessidade do cumprimento do mandado de prisão, sob a alegação de que o
agravante faz jus à prisão domiciliar, em razão de ser o único responsável pelos
cuidados de seu filho menor de 12 anos.

Todavia, foi ele condenado definitivamente à pena de 7 anos e 6 meses de
reclusão, em regime fechado, pela prática de crimes de furto, em concurso material, de
modo que inexiste ilegalidade na exigência de prévio recolhimento ao cárcere para a
expedição da guia de execução definitiva.

Logo, apenas depois de iniciada, efetivamente, a execução da pena é que
há falar em possíveis benefícios da execução penal, inclusive, em concessão da prisão
domiciliar.

Em casos análogos, guardadas as devidas particularidades, esta Corte
assim se posicionou:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL.
EXECUÇÃO PENAL. GUIA DE RECOLHIMENTO. MANDADO DE PRISÃO
PENDENTE DE CUMPRIMENTO. REGIME FECHADO. PRETENSÃO DE
CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE.
REEDUCANDA AINDA NÃO INICIOU A EXECUÇÃO DA PENA. AUSÊNCIA
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
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1. Com o cumprimento do mandado de prisão é que poderá ser expedida a
guia de recolhimento definitiva, instaurando-se o processo de execução, no
qual poderão ser formulados pedidos de benefícios prisionais, e que serão
analisados pelo Juízo das Execuções Criminais, nos termos dos arts. 66 e
105 da LEP e 674 do Código de Processo Penal.

2. As instâncias ordinárias destacaram que não foi comprovada a
imprescindibilidade dos cuidados da agravante em relação aos filhos
menores de idade, reservando a apreciação ao juízo competente, o das
execuções penais.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 924.414/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de , grifei.)5/3/2025 12/3/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL.
EXECUÇÃO PENAL. GUIA DE RECOLHIMENTO. MANDADO DE PRISÃO
PENDENTE DE CUMPRIMENTO. REGIME FECHADO. PRETENSÃO DE
CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE.
REEDUCANDA AINDA NÃO INICIOU A EXECUÇÃO DA PENA.
IMPRESCINDIBILIDADE DA MÃE PARA OS CUIDADOS DOS FILHOS.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL.

1. Com o cumprimento do mandado de prisão é que poderá ser expedida a
guia de recolhimento definitiva, instaurando-se o processo de execução, no
qual poderão ser formulados pedidos de benefícios prisionais, e que serão
analisados pelo Juízo das execuções criminais, nos termos dos arts. 66 e
105 da LEP e 674 do Código de Processo Penal.

2. Não houve exame pelas instâncias ordinárias sobre a imprescindibildiade
dos cuidados da agravante em relação aos filhos menores de idade, sendo
inviável a apreciação da matéria diretamente por esta Corte Superior, sob
pena de indevida supressão de instância.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 898.441/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de , grifei.)5/3/2025 12/3/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. DIREITO
PENAL. EXECUÇÃO PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
PRETENSÃO DE CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR.
IMPOSSIBILIDADE. REEDUCANDO AINDA NÃO INICIOU A EXECUÇÃO
DA PENA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Com o cumprimento do mandado de prisão é que poderá ser expedida a
guia de recolhimento definitiva, instaurando-se o processo de execução, no
qual poderão ser formulados pedidos de benefícios prisionais, e que serão
analisados pelo Juízo das Execuções Criminais, nos termos dos arts. 66 e
105 da LEP, e art. 674 do Código de Processo Penal.

2. A parte agravante não reuniu elementos suficientes para infirmar o
decisum agravado, o que autoriza a sua manutenção.
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3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n. 198.592/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJe de , grifei.)12/8/2024 16/8/2024

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PEDIDO DE PRISÃO
DOMICILIAR. TEMA NÃO DEBATIDO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRETENSÃO DE EXPEDIÇÃO DA GUIA DE
EXECUÇÃO SEM CUMPRIMENTO DO MANDADO DE PRISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 105 DA LEP E 674 DO
CPP. NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. ENUNCIADO DA SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na
decisão agravada.

2. Inicialmente, verifica-se que o pedido de prisão domiciliar não foi objeto de
análise pelo colegiado do Tribunal de origem, razão pela qual não poderá ser
conhecido, nesta parte, por indevida e dupla supressão de instância, visto
que não foi sequer objeto de análise pelo Juízo da execução criminal. Logo,
não debatidas as questões pela Corte a quo, é firme o entendimento de que
"fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena
de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do
duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n. 126.604/MT, rel.
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe 7/12/2020

).16/12/2020

3. Outrossim, nos termos da legislação em vigor, especialmente os arts. 674
do Código de Processo Penal e o art. 105 da Lei de Execução Penal, a guia
de recolhimento será expedida após o trânsito em julgado da sentença,
quando o réu estiver ou vier a ser preso.

Não há como se pleitear benefícios que podem ser obtidos durante o
cumprimento da pena se esse nem sequer se iniciou, fazendo-se necessário
o recolhimento prévio do paciente à prisão, para que seja expedida guia de
execução definitiva e tenha início a competência do Juízo das execuções.
Precedentes.

4. In casu, a defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas corpus, o
que atrai o enunciado da Súmula n. 182 desta Corte Superior de Justiça,
segundo a qual é inviável o agravo regimental que não impugna
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 183.199/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 18/3/2024
, DJe de , grifei.)21/3/2024

 
À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AgRg no HC 928.089 / SP
Número Registro: 2024/0250171-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00010262520168260082 10262520168260082 21318605620248260000

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg no AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JESSICA DE SOUSA DEUS
ADVOGADOS : KARLA LIMA DE MORAIS - DF054185

FABIO ALVES LEANDRO - DF054634
JÉSSICA DE SOUSA DEUS - DF045843

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PETERSON LUIZ MARINELLI
CORRÉU : WILLIAM RODRIGO DOS SANTOS
CORRÉU : ADRIEL REBELO
CORRÉU : KELLY GIOVANA DE RAMOS
CORRÉU : EDUARDO FELIPE DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : PETERSON LUIZ MARINELLI
ADVOGADOS : KARLA LIMA DE MORAIS - DF054185

FABIO ALVES LEANDRO - DF054634
JÉSSICA DE SOUSA DEUS - DF045843

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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